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LEI Nº 7.065, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2022
(Autoria do Projeto: Deputado Delmasso)

Reconhece o risco da atividade e a efetiva necessidade do porte de armas de fogo ao
atirador desportivo integrante de entidades de desporto legalmente constituídas nos termos
do art. 6º, IX, da Lei federal nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003.
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou, o Governador do
Distrito Federal, nos termos do § 3º do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal,
sancionou, e eu, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, na forma do § 6º do
mesmo artigo, promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Esta Lei reconhece no Distrito Federal o risco da atividade e a efetiva necessidade
do porte de armas de fogo ao atirador desportivo integrante de entidades de desporto
legalmente constituídas nos termos do art. 6º, IX, da Lei federal nº 10.826, de 22 de
dezembro de 2003.
Art. 2º O Poder Executivo regulamentará esta Lei e estabelecerá os critérios para sua
implementação e cumprimento.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de fevereiro de 2022
DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE

Presidente

LEI Nº 7.066, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2022

(Autoria do Projeto: Deputado Reginaldo Sardinha)

Institui diretrizes para o exercício da atividade de trabalhador manual no Distrito Federal e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou, o Governador do Distrito Federal,
nos termos do § 3º do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, sancionou, e eu, Presidente da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, na forma do § 6º do mesmo artigo, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam instituídas diretrizes para o exercício da atividade de trabalhador manual no Distrito
Federal.

Parágrafo único. As diretrizes a que se refere o caput se consubstanciam em:

I – destinação de linha de crédito especial para o financiamento da comercialização da produção
manual e para a aquisição de matéria-prima e de equipamentos imprescindíveis ao trabalho manual;

II – integração da atividade manual com outros setores e programas de desenvolvimento econômico e
social;

III – realização de campanhas de divulgação das atividades do trabalhador manual, inclusive em
escolas, parques, feiras e exposições artísticas;

IV – qualificação permanente dos trabalhadores e estímulo ao aperfeiçoamento dos métodos e
processos de produção;

V – apoio comercial em âmbito local e instituição de parcerias e convênios entre órgãos públicos,
entidades da sociedade civil e empresas privadas;

VI – divulgação dos trabalhos manuais;
VII – eficiência e humanização na exposição dos produtos.
Art. 2º Para fins desta Lei, considera-se trabalhador manual qualquer pessoa física que, no exercício
de sua profissão, utilize técnicas manuais, podendo fazer uso de máquinas, moldes e padrões
preestabelecidos, sem necessariamente transformar a matéria-prima, com produção em série, atuando
em parte do processo ou técnica, com ou sem desenho próprio, podendo atuar coletivamente ou
individualmente.
Parágrafo único. Não se considera produto manual aquele que contenha qualquer material que viole a
Lei federal nº 9.279, de 14 de maio de 1996, que regula direitos e obrigações relativos à propriedade
industrial, a Lei federal nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, que altera, atualiza e consolida a
legislação sobre direitos autorais, bem como quaisquer outras normas atinentes à propriedade
intelectual e industrial.
Art. 3º São requisitos mínimos para o exercício da profissão:
I – ser maior de 18 anos de idade;
II – ter registro prévio junto à secretaria responsável do Distrito Federal.
Art. 4º Para a concessão do registro profissional, a secretaria responsável deve observar:
I – se a atividade desenvolvida pelo interessado consta do rol de atividades do trabalhador manual, que
será publicado pela secretaria responsável;
II – se o trabalhador manual exerce a sua atividade a título profissional, com
habitualidade, mesmo que secundária.

Art. 5º O trabalhador manual será identificado pela Carteira Distrital do Trabalhador
Manual, válida em todo o território do Distrito Federal por no mínimo 3 anos, a ser
expedida pelo Poder Executivo, na forma do regulamento.
Art. 6º O Poder Executivo fica autorizado a criar a Escola Técnica Distrital do Trabalho
Manual, dedicada exclusivamente ao desenvolvimento de programas de formação do
trabalhador manual.
Art. 7º É livre o exercício da atividade profissional de trabalhador manual, desde que
atendidas as qualificações e exigências estabelecidas nesta Lei.
Art. 8º As competências, bem como o código de ética do trabalhador manual, serão
definidas por meio de atos do ente sindical da categoria.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 10 Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 18 de fevereiro de 2022
DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE

Presidente

LEI Nº 7.067, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2022
(Autoria do Projeto: Deputada Arlete Sampaio)

Cria o relatório temático “Orçamento Mulheres” como instrumento de controle social e
fiscalização do orçamento público.
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou, o Governador do
Distrito Federal, nos termos do § 3º do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal,
sancionou, e eu, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, na forma do § 6º do
mesmo artigo, promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Fica criado o relatório temático “Orçamento Mulheres” como instrumento de
controle social e fiscalização da destinação e execução do orçamento público referente ao
tema.
Art. 2º O relatório “Orçamento Mulheres” deve ser elaborado anualmente pelo órgão
central de planejamento do Poder Executivo e encaminhado à Câmara Legislativa do
Distrito Federal, com o objetivo de tornar transparente a execução orçamentária anual das
despesas públicas dirigidas às mulheres.
Art. 3º Na elaboração do relatório de que trata esta Lei devem ser detalhadas, para cada
unidade orçamentária constante dos orçamentos fiscal, de seguridade social e de
investimento das estatais independentes, as despesas exclusivas e não exclusivas cujas
beneficiárias sejam as mulheres.
§ 1º Entende-se como despesa exclusiva o grupo de despesas públicas diretamente
relacionadas à promoção de políticas públicas voltadas às mulheres.
§ 2º Entende-se como despesa não exclusiva o grupo de despesas públicas dirigidas
indiretamente à promoção de políticas públicas voltadas às mulheres e à igualdade entre
homens e mulheres.
§ 3º As despesas não exclusivas devem ser calculadas aplicando-se forma de rateio
indireto prevista em regulamento próprio.
§ 4º A estrutura do relatório deve conter, no mínimo, as seguintes informações, por
unidade orçamentária:
I – valores absolutos e relativos de execução orçamentária, detalhados por programa de
trabalho;
II – valores de execução física por programa de trabalho;
III – notas explicativas e memórias de cálculo acerca da forma de rateio das despesas não
exclusivas, quando for o caso;
IV – agente público ou político responsável pelas informações.
§ 5º Sujeita-se a responder por crimes funcionais, tipificados em legislação própria, ou por
crime de responsabilidade o agente público ou político que venha a utilizar-se de
informações flagrantemente indevidas para elaboração do relatório.
Art. 4º O relatório de que trata esta Lei pode ser dividido em sub-relatórios temáticos,
abordando, no mínimo, as seguintes temáticas:
I – Orçamento “Enfrentamento de Todas as Formas de Violência contra as Mulheres”;
II – Orçamento “Igualdade no Mundo do Trabalho e Autonomia Econômica”;
III – Orçamento “Educação para a Igualdade”;
IV – Orçamento “Saúde Integral das Mulheres, Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos”;
V – Orçamento “Mulheres nos Espaços de Poder e Decisão”;
VI – Orçamento “Desenvolvimento Sustentável com Protagonismo Feminino”;
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VII – Orçamento “Igualdade para as Mulheres”;
VIII – Orçamento “Cultura, Esporte, Comunicação e Mídia”;
IX – Orçamento “Enfrentamento do Racismo, Sexismo, Lesbofobia e Transfobia”;
X – Orçamento “Igualdade para as Mulheres Jovens, Mulheres Idosas e Mulheres
com Deficiência”;
XI – Orçamento “Políticas de Mobilidade Urbana e Segurança Pública”;
XII – Orçamento “Política Pública de Habitação”.
Art. 5º O relatório de que trata esta Lei deve ser publicado no Diário Oficial do
Distrito Federal, até o final de março do ano subsequente ao exercício financeiro
analisado, e encaminhado, no primeiro dia útil seguinte ao da publicação, à Câmara
Legislativa do Distrito Federal, a qual também deve fazer publicação em seu sítio
eletrônico, importando em crime de responsabilidade o descumprimento do disposto
neste artigo.
Art. 6º O relatório de que trata esta Lei deve ser analisado por comissão de trabalho
da Câmara Legislativa do Distrito Federal, composta por representantes das
comissões permanentes e da Procuradoria da Mulher da Câmara Legislativa do
Distrito Federal.
§ 1º Cabe à Comissão de Economia, Orçamento e Finanças a coordenação da
comissão de trabalho de que trata o caput.
§ 2º Podem ser convidados para compor a comissão representantes dos seguintes
órgãos e entidades:
I – secretaria de Estado do Poder Executivo do Distrito Federal relacionada
diretamente ao tema;
II – órgãos colegiados do Poder Executivo do Distrito Federal relacionados ao tema;
III – Ministério Público do Distrito Federal e Territórios;
IV – entidades da sociedade civil e movimentos sociais;
V – Tribunal de Contas do Distrito Federal e áreas de controle interno do Poder
Executivo.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 18 de fevereiro de 2022
DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE

Presidente

LEI Nº 7.068, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2022
(Autoria do Projeto: Deputado Chico Vigilante Lula da Silva)

Dispõe sobre a proibição à gestão da alimentação escolar por empresas ou entidades
privadas, com ou sem fins lucrativos, no Distrito Federal e dá outras providências.
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou, o Governador do
Distrito Federal, nos termos do § 3º do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal,
sancionou, e eu, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, na forma do § 6º do
mesmo artigo, promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Fica proibida a gestão da alimentação escolar por empresas ou entidades privadas,
com ou sem fins lucrativos, no Distrito Federal.
Art. 2º Os recursos financeiros recebidos da União, bem como os recursos próprios do
Governo do Distrito Federal, para execução do Programa Nacional de Alimentação
Escolar, em conformidade com o disposto no art. 208 da Constituição Federal, devem ser
executados diretamente pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 17 de fevereiro de 2022
DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE

Presidente

LEI Nº 7.069, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2022
(Autoria do Projeto: Deputado Roosevelt Vilela)

Dispõe sobre a vedação de que os órgãos e entidades da administração direta, indireta,
autárquica e fundacional do Distrito Federal imponham qualquer tipo de discriminação,
barreiras e impedimentos aos servidores públicos civis e militares em virtude de restrições
médicas físicas ou psicológicas.
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou, o Governador do
Distrito Federal, nos termos do § 3º do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal,
sancionou, e eu, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, na forma do § 6º do
mesmo artigo, promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º É vedado aos órgãos e entidades da administração direta, indireta, autárquica e
fundacional do Distrito Federal impor, por normativos infralegais, qualquer tipo de
discriminação e impedimentos aos servidores públicos civis e militares em virtude de
restrições médicas físicas ou psicológicas, temporárias ou permanentes.
Art. 2º Estando o servidor apto para o serviço ativo, mesmo que com restrições médicas
temporárias ou permanentes, é vedado constar em normas infralegais dispositivos:
I – que impliquem vedação ou dificuldades ao servidor público civil ou militar para
progredir na carreira, em razão de estar com algum tipo de restrição médica física ou
psicológica, temporária ou permanente;
II – que dificultem ou vedem a participação do servidor civil ou militar em cursos de
especialização, extensão ou qualquer outro ofertado ao servidor ativo, inclusive por meio
de parceria, que seja pré-requisito para progressão na carreira;
III – que criem qualquer tipo de discriminação ao servidor em virtude da sua
restrição médica.

Parágrafo único. Excetuam-se das vedações previstas neste artigo os cursos e atividades
que exijam aptidão física plena ou que não sejam passíveis de adaptação, desde que não
sejam pré-requisitos para progressão na carreira, quando então a adaptação é obrigatória.
Art. 3º Os órgãos públicos devem criar mecanismos que possibilitem aos servidores
civis ou militares com restrições médicas a adaptação no trabalho, nos cursos e nas
demais atividades do órgão ou inerentes à carreira ou ao cargo do servidor.
Art. 4º As vedações constantes nesta Lei não se aplicam aos processos seletivos e cursos
iniciais para ingresso nas carreiras civis ou militares, sendo esses casos regidos por
legislação própria.
Art. 5º Os órgãos e entidades da administração direta, indireta, autárquica e fundacional
do Distrito Federal devem, no prazo máximo de 60 dias, a contar da publicação desta
Lei, revisar e adaptar os normativos infralegais que não atendam ao disposto nesta Lei,
sob pena de responsabilização.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 18 de fevereiro de 2022
DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE

Presidente

LEI Nº 7.070, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2022
(Autoria do Projeto: Deputada Jaqueline Silva)

Dispõe sobre a exigência de utilização de Nota Fiscal eletrônica – NF-e, nas operações
que especifica, e dá outras providências.
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou, o Governador do
Distrito Federal, nos termos do § 3º do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal,
sancionou, e eu, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, na forma do §
6º do mesmo artigo, promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º As pessoas jurídicas que recebem recursos oriundos de qualquer relação
jurídica com o Distrito Federal ficam obrigadas a adquirir produtos e serviços somente
em estabelecimentos comerciais que emitam Nota Fiscal eletrônica – NF-e.
Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput, ficam excluídos os
microempreendedores individuais – MEIs.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 18 de fevereiro de 2022
DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE

Presidente

LEI Nº 7.071, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2022
(Autoria do Projeto: Deputado Cláudio Abrantes)

Dispõe sobre a autorização de uso para os quiosques e similares situados no
Distrito Federal, nos termos do art. 9º da Medida Provisória nº 2.220, de 4 de
setembro de 2001, com redação dada pela Lei federal nº 13.465, de 11 de julho
de 2017, e dá outras providências.
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou, o Governador
do Distrito Federal, nos termos do § 3º do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito
Federal, sancionou, e eu, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, na
forma do § 6º do mesmo artigo, promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Deve o Poder Executivo emitir autorização de uso, também denominada,
para os efeitos desta Lei, permissão de uso qualificada, para os proprietários de
quiosques e similares situados no território do Distrito Federal, conforme disposto
no art. 9º da Medida Provisória nº 2.220, de 4 de setembro de 2001, com redação
dada pela Lei federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017.
Art. 2º Até a realização da licitação para emissão de permissão de uso, os órgãos
competentes do Poder Executivo podem outorgar autorização de uso, de caráter
provisório, precário e personalíssimo, aos atuais ocupantes dos quiosques, trailers,
boxes, bancas e das lojas instaladas nos terminais rodoviários do Distrito Federal.
Art. 3º A autorização de uso é pessoal e transferível, com prazo de validade de 15
anos a partir da data de publicação desta Lei, podendo ser renovada por igual
período, respeitadas as normas pertinentes, especialmente as que tratem da
preservação do Conjunto Urbanístico de Brasília.
§ 1º O disposto no caput aplica-se aos quiosques, trailers, boxes, bancas e às
lojas instaladas nos terminais rodoviários do Distrito Federal.
§ 2º Para os efeitos desta Lei, deve ser observado e aplicado o disposto na Lei
federal nº 13.311, de 11 de julho de 2016, pelo prazo restante, a terceiros que
atendam aos requisitos de outorga exigidos nesta Lei e em seu regulamento.
§ 3º Para comprovação da ocupação atual, o interessado deve comprovar a
ocupação da área pública até janeiro de 2019.
Art. 4º A emissão da autorização de uso é permitida para os quiosques e unidades
comerciais previstos nesta Lei cuja dimensão da área ocupada não tenha sofrido
alteração após janeiro de 2019.
Parágrafo único. É permitida a transferência da permissão de uso qualificada nos
casos de autorização de uso, condicionada ao interesse público, de caráter
provisório, precário e personalíssimo.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de fevereiro de 2022
DEPUTADO RAFAEL PRUDENTE

Presidente
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